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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES (RELATOR):
Trata-se de reanálise de processo devolvido pela Presidência deste Tribunal Regional Federal, fl. 173,  para juízo de retratação e adequação ao decidido pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 1.192.556/PE, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos.

É o relatório.

I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Relator 
V O T O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES (RELATOR):
Os presentes autos retornaram a este órgão julgador para juízo de retratação em face do julgamento do Recurso Especial nº 1.192.556/PE, realizado sob o regime dos recursos repetitivos  pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Assim, em reexame da causa, previsto no art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, submeto a controvérsia de fundo a rejulgamento perante esta Turma.

No que se refere à possibilidade de incidência do imposto de renda sobre os valores percebidos a título de abono de permanência, o egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do acima mencionado Recurso Especial nº 1.192.556/PE, reconhecendo que “Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como rendimento isento”, manifestou entendimento no sentido de que se sujeitam à “(...) incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art.40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004”, na forma do acórdão cuja ementa segue abaixo transcrita:

“TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

1. Sujeitam-se incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como rendimento isento.

2. Recurso especial provido”.

(REsp 1192556/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 06/09/2010)

Merece realce, a propósito, que o egrégio Supremo Tribunal Federal, em relação à questão pertinente à incidência de imposto de renda sobre o rendimento percebido a título de abono de permanência, por ocasião do julgamento do RE 688.001/RS, realizado sob o regime da repercussão geral, vislumbrando tratar-se de matéria infraconstitucional, não reconheceu a existência de repercussão geral, em acórdão que, concessa venia, se encontra assim ementado:

“TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O ABONO DE PERMANÊNCIA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL (ART. 543-A DO CPC). 

1. A controvérsia a respeito da incidência do imposto de renda sobre as verbas percebidas a título de abono de permanência é de natureza infraconstitucional, não havendo, portanto, matéria constitucional a ser analisada (ARE 665800 AgR, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe de 20/08/2013; ARE 691857 AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 19/09/2012; ARE 662017 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJe de 03/08/2012; ARE 646358 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 15/05/2012).

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Constituição Federal se dê de forma indireta ou reflexa (RE 584.608 RG, Min. ELLEN GRACIE, Pleno, DJe de 13/03/2009). 

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC”.

(RE 688001 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 03/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 14-11-2013 PUBLIC 18-11-2013 )

No mesmo sentido, sobre a matéria, reconhecendo não se tratar de ofensa à Constituição Federal, confira-se o precedente jurisprudencial do egrégio Supremo Tribunal Federal cuja ementa vai a seguir transcrita:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ALEGADA VIOLAÇÃO A PRECEITOS INSCRITOS NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – AUSÊNCIA DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO – CONTROVÉRSIA SUSCITADA NO RE 688.001-RG/RS – MATÉRIA A CUJO RESPEITO NÃO SE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO”.

(RE 932950 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 01/03/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-057 DIVULG 29-03-2016 PUBLIC 30-03-2016)

Verifica-se, dessa forma, que, para a solução da controvérsia, ora submetida a apreciação, deve ser observada a orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotada no REsp nº 1.192.556/PE, nos termos do seu precedente jurisprudencial, cuja ementa segue abaixo transcrita:

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 677/STF.

1. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 688.001 RG/RS, a controvérsia a respeito da incidência do imposto de renda sobre as verbas percebidas a título de abono de permanência é de natureza infraconstitucional, não havendo, portanto, matéria constitucional a ser analisada (Tema 677/STF).

2. Agravo interno improvido”.

(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1590193/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 26/09/2018) 

Dessa forma, tratando-se de matéria infraconstitucional, para a solução da controvérsia, ora submetida a apreciação, deve ser observada a orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotada no REsp nº 1.192.556/PE, que, em resumo, reconheceu que o abono de permanência está sujeito à incidência do imposto de renda.

Frise-se que no mesmo sentido já se posicionou esta Oitava Turma, a teor do acórdão cuja ementa abaixo transcrita:

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. IMPOSTO DE RENDA. ABONO DE PERMANÊNCIA: EXIGIBILIDADE A PARTIR DE 06.09.2010. 

1. Proposta a ação depois de 09.06.2005, a prescrição é quinquenal para compensar crédito tributário. Considerando o ajuizamento em 31.10.2008, estão prescritos os créditos anteriores a 31.10.2003 (RE 566.621-RS, repercussão geral, r. Ministra Ellen Gracie, Plenário do STF em 04.08.2011).

 2. A 4ª Seção deste Tribunal firmou entendimento no sentido de que não incide o imposto de renda sobre o abono de permanência, considerando a ‘existência de aspecto de natureza constitucional na matéria’ (EIAC 0037585-28.2008.4.01.3400-DF, r. Des. Federal Marcos Augusto de Sousa, em 22.02.2017). 

3. Mas o Supremo Tribunal Federal não reconheceu a existência de repercussão geral, concluindo que a controvérsia é de natureza infraconstitucional (RE 688.001-RS, r. Min. Teori Zavascki, Plenário em 03.10.2013).

4. Diante disso, deve prevalecer a orientação do Superior Tribunal de Justiça: ‘Sujeitam-se incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como rendimento isento’ (REsp 1.192.556-PE, representativo da controvérsia, r. Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção em 25.08.2010) - CPC/2015, art. 927/III). 

5. O STJ, no REsp 1.596.978/RJ, r. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma em 07.06.2016, decidiu que a exigência do tributo é devida a partir da publicação do mencionado REsp 1.192.556-PR em 06.09.2010. No caso, o autor postulou a restituição do indébito no período de maio/2004 a out/2008.

6. Apelação da União/ré e remessa necessária desprovidas”.

(AC 0034465-74.2008.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 22/06/2018 PAG.) (destaquei)

Assim, nos termos do posicionamento adotado pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifica-se que o acórdão impugnado não está em consonância com o entendimento adotado pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, com efeito vinculante, em face do que deve ser modificado, a fim de que seja reconhecido que o valor percebido a título de abono de permanência está sujeito à incidência do imposto de renda. 

Com essas considerações, em juízo de retratação, nego provimento à apelação interposta pela parte autora para, mantendo a v. sentença apelada, reconhecer que é devida a incidência do imposto de renda sobre a verba percebida à título de abono de permanência.

Em atenção ao art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente à época da prolação da sentença apelada, condeno a parte autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

 É o voto.

I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Relator
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